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NOTA TÉCNICA Nº 1/2023 NESC – PL 903/2019 – SUPRESSÃO DO DIREITO À 

VISITA ÍNTIMA EM UNIDADES PRISIONAIS E OUTRAS RESTRIÇÕES ILEGAIS 

IMPOSTAS AOS/ÀS VISITANTES 

 

Nota técnica referente ao PL 903/2019, em tramitação na Assembleia 

Legislativa do Estado de São Paulo, que dispõe sobre as visitas aos 

presos nas unidades prisionais do Estado. 

 

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O Projeto de Lei 903/2019, atualmente em tramitação na Assembleia 

Legislativa do Estado de São Paulo, permite a supressão de visitas íntimas, afasta 

esse direito para os presos provisórios, estigmatiza os visitantes que possuem 

doenças infecciosas e estabelece proibições desnecessárias, como a proibição de 

utilização de peruca ou outros acessórios análogos. 

Como se verá a seguir, o referido Projeto de Lei traz evidente 

retrocesso na garantia de direitos fundamentais das pessoas privadas de liberdade e 

de seus familiares, bem como viola normas internas e internacionais de proteção de 

direitos humanos sobre o tema. 

 

II – DIREITO À VISITA ÍNTIMA 

 

II.1. NORMAS CONSTITUCIONAIS VIOLADAS PELO PL 903/2019 

É sabido que os estabelecimentos prisionais de São Paulo, assim como 

nos demais estados do País, estão em sua esmagadora maioria superlotados e não 

oferecem condições mínimas de sobrevivência e infraestrutura para que os detentos 

cumpram a pena de forma adequada1.  

 
1 ADPF 347 MC/ DF - STF 
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Nesse contexto, o Diploma Constitucional brasileiro, seguindo idêntico 

raciocínio ao das normas internacionais, aponta nos termos do artigo 5º, XLIX da CF o 

direito à dignidade humana e à integridade física e moral dos presos intimamente 

conectadas ao tema das visitas, senão vejamos: 

“Art. 1º - A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 

constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 

fundamentos: (...) 

III – A dignidade da pessoa humana (grifamos)”. 

“Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: (…) 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 

desumano ou degradante; 

XLVII - não haverá penas: (…) e) cruéis; 

XLIX – é assegurado aos presos o respeito à integridade 

física e moral. (grifamos)”. 

 

Art. 226 – A família, base da sociedade, tem especial proteção 

do Estado. (...) 

§º § 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa 

humana e da paternidade responsável, o planejamento 

familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado 

propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício 

desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 

instituições oficiais ou privadas.   

 

Cabe salientar que, em se tratando de normas que contemplam direitos e 

garantias constitucionais, hão de ser aplicadas de forma imediata, uma vez que 

possuem eficácia plena, as quais independem de qualquer regulamentação. 

A dignidade da pessoa humana apresenta-se como a norma central do 

sistema jurídico brasileiro, identificada em razão da condição humana, 
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independentemente de qualquer conduta anterior do indivíduo, de modo que é 

irrelevante tratar-se de pessoa em situação de prisão ou não. 

Portanto, não há dúvidas de que a Constituição Federal busca resguardar 

a dignidade da pessoa humana, sendo que para a pessoa presa uma das balizas 

dessa salvaguarda é a sua integridade física e moral, direito que seria notoriamente 

violado em caso de restrição ao direito de visitas de familiares a seus/suas parentes 

presos/as nos presídios paulistas  

A privação sexual das pessoas casadas ou em união estável não pode 

figurar como espécie de pena não declarada, sanção coletiva ou pairar como uma 

ameaça, o que afrontaria o princípio da legalidade e caracterizaria punição como 

cruel, desumana e degradante, além de obstar o planejamento familiar.   

Não é de se tolerar que o Estado, que possui o dever de proteger a família, 

conforme redação do art. 226 a CF/88, impeça sua plena realização em um dos 

aspectos mais proeminentes. O domínio sobre a sexualidade e os costumes é um 

poderoso centro de controle sobre o comportamento humano e não deve ser aplicado 

em contrariedade às diretrizes constitucionais por meio de restrições indevidas às 

pessoas presas para além da pena privativa de liberdade.  

A imposição do celibato aos cônjuges, por vias oblíquas, além de 

discriminatório, fere de morte o regime jurídico familiar protegido pelas normas 

cogentes. Uma vez constituída a entidade familiar, devem ser protegidos seus 

aspectos de intimidade, sem suportar ingerências impeditivas na liberdade e 

autonomia de seu planejamento familiar.  

Em última análise, verifica-se um excesso odioso na execução da pena 

corporal quando pessoas casadas ou em união estável são privadas do direito ao 

convívio íntimo e à concepção de descendentes.  

A vedação de visitas íntimas às pessoas presas provisoriamente deve ser 

vista da mesma forma, mas ainda com a agravante de estarmos falando de pessoas 

sequer condenadas judicialmente. 



 

 

Rua Líbero Badaró, 616 – 3º andar – Centro – São Paulo/SP CEP 01008-000 
nucleo.carceraria@defensoria.sp.def.br 

 

4 

De acordo com os dados do anuário do Fórum de Segurança Pública de 

2023, há 35.844 pessoas presas provisoriamente no Estado de São Paulo que seriam 

atingidas com a proibição2. 

As pessoas presas provisoriamente, por ainda não terem sido julgadas, 

possuem mais direitos que os presos definitivos, como por exemplo os políticos, não 

sendo lógica a limitação de um direito básico de convivência familiar antes mesmo de 

eventual condenação. 

O argumento de que os presos poderão influenciar no processo não se 

sustenta, primeiro porque tal fato constitui crime autônomo, de modo que pode ser 

objeto de investigação e punição, caso ocorra. Segundo, porque há vedação à 

incomunicabilidade dos presos, sendo, portanto, ineficaz a medida. Além disso, é 

vedado, em nosso ordenamento jurídico, que se presuma eventual prática de crime, 

em especial para fins de limitação de direitos fundamentais. 

Portanto, uma lei que visa proibir a visita íntima para pessoas presas 

provisoriamente ou condicionar tais visitas à discricionariedade do Poder Executivo, 

configura medida discriminatória, que não resiste ao filtro de constitucionalidade.  

 

II.2. NORMAS LEGAIS E SUPRALEGAIS VIOLADAS PELO PL 903/2019 

 

Conforme preceituam os artigos 40 e 41 da LEP (Lei n. 7.210/1984), são 

direitos dos presos a integridade física e moral dos condenados, bem como igualdade 

de tratamento e as visitas de cônjuge/companheiro(a). Confira-se: 

 

Art. 40 – Impõe-se a todas as autoridades o respeito à 

integridade física e moral dos condenados e dos presos 

provisórios. (grifamos) 

 Art. 41 – Constituem direitos do 

preso: [...] 

X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos 

em dias determinados; 

 
2 https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2023/07/anuario-2023.pdf 



 

 

Rua Líbero Badaró, 616 – 3º andar – Centro – São Paulo/SP CEP 01008-000 
nucleo.carceraria@defensoria.sp.def.br 

 

5 

[...] 

XII – igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da 

individualização da pena. (grifamos) 

 

O PL 903/2019 impõe limitação injustificada às visitas íntimas às pessoas 

presas para além do que dispõe a mais rígida sanção prevista na Lei nº 7.210/1984, 

além de impor a incomunicabilidade das pessoas presas, o que é expressamente 

vedado pelo texto constitucional3. 

A vedação das visitas aos presos provisórios, ainda, viola o princípio 

constitucional da presunção de inocência4. 

Especificamente com relação aos adolescentes em conflito com a lei e em 

cumprimento de medida de internação no sistema socioeducativo, o art. 68 da Lei 

12.594/2012 dispõe expressamente:  

 

“Art. 68. É assegurado ao adolescente casado ou que viva, 

comprovadamente, em união estável o direito à visita íntima. 

Parágrafo único. O visitante será identificado e registrado pela direção do 

programa de atendimento, que emitirá documento de identificação, pessoal 

e intransferível, específico para a realização da visita íntima.” 

 

Depreende-se, desta feita, que o ordenamento pátrio ostenta norma 

expressa quanto ao tema. Não é aceitável que a todos os adolescentes casados ou em 

união estável em cumprimento de medida socioeducativa de internação, sem exceções 

legais, seja autorizada tal modalidade de visita e aos adultos não.  

 
3 Artigo 136, IV da Constituição Federal 
4 Artigo 5º, LVII da Constituição Federal 
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Portanto, a supressão desse direito viola a vigência de Lei Federal ao 

permitir interpretação reducionista a dispositivo legal que sistematicamente deve ser 

aplicável à população adulta privada de liberdade.  

No ambiente carcerário, atravessado por inúmeras violações de direitos e 

reconhecidamente considerado em Estado de Coisas Inconstitucional5, a visita íntima 

deve ser adotada como instrumento de integração social e incluído na esfera jurídica de 

direito ao mínimo existencial, naturalmente intangível em função do seu propósito de 

assegurar os direitos mínimos relativos à dignidade humana, sobretudo, de quem se 

encontra em situação de vulnerabilidade resultante da negligência estatal, como é o 

caso da população prisional do Estado de São Paulo. 

Aliado aos fundamentos supra, é necessário indicar que, na mesma esteira 

de proteção aos direitos mínimos, pode-se contar com o princípio da proibição ao 

retrocesso, consagrado implicitamente no § 2º do art. 5º da CF/88 e na Declaração 

Universal dos Direitos do Homem em seu art. 30, que impede a retirada ou diminuição 

da abrangência dos direitos mais basilares, após conquistas históricas. 

A proibição do retrocesso social determina que iniciativas administrativas ou 

legislativas não podem suprimir direitos sem oferecer contrapartida ao cidadão. 

Portanto, esse princípio confere estabilidade às conquistas sociais já dispostas na 

Constituição, proibindo o Estado de aboli-las ou reduzi-las. 

  

III.3 – NORMAS INTERNACIONAIS VIOLADAS PELO PL 903/2019 

Quanto ao sistema interamericano de proteção de direitos humanos, não se 

pode olvidar o que dispõe o art. 5.2 da CADH, ao determinar que “(...) toda pessoa 

privada de liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser 

humano”.  

Nesta mesma linha, a Corte IDH firmou entendimento de que o Estado se 

encontra numa posição especial de garante em relação às pessoas privadas de 

liberdade e que, com base no princípio da não discriminação “(...) o direito à vida das 

 
5 ADPF 347-STF 
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pessoas privadas de liberdade também implica a obrigação do Estado de garantir sua 

saúde física e mental(...)” (g.n.).  

Arrematando o cenário em tela, temos ainda que as Convenções da OEA e 

da ONU assentaram que o direito de não ser torturado é absoluto e não pode ser 

excepcionado em nenhuma hipótese, nem mesmo na guerra6. 

A CADH, em seu artigo 5º que trata do direito à integridade pessoal, foi 

explícita ao abordar os seguintes direitos: 

5.1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua 

integridade física, psíquica e moral. 

5.2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou 

tratos cruéis, desumanos ou degradantes.  Toda pessoa 

privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido 

à dignidade inerente ao ser humano. 

5.3. A pena não pode passar da pessoa do delinquente. 

(grifos acrescidos) 

 

Acerca do caráter da intranscendência da pena, igualmente previsto na 

CF/88, deve-se refletir sobre sua conexão com o impacto das restrições às visitas 

sofrido pelos cônjuges/companheiros. Esta parcela da população, a despeito de não 

estar privada de liberdade, vem sofrendo as agruras da execução penal quando 

impedidas de ter um convívio mínimo com seus/suas parentes reclusos/as nos padrões 

aos quais já estavam habituados. Nesse diapasão, a penalidade imposta ao/à 

apenado/a acaba por ultrapassar sua esfera pessoal e atingir desmedidamente os 

direitos à convivência familiar de terceiros. 

 
6 A Convenção Interamericana para prevenir e punir a tortura, internalizada pelo Decreto n. 

908386/1989, prevê que “Não se invocará e nem admitirá como justificativa do delito de tortura 
a existência de circunstâncias tais como o estado de guerra, a ameaça de guerra, o estado de 
sítio ou emergência, a comoção ou conflito interno, a suspensão das garantias constitucionais, a 
instabilidade política interna, ou outras emergências ou calamidades públicas”(art. 5º). No 
mesmo sentido, a Convenção Contra tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanas 
ou degradantes, internalizada pelo Decreto n 40/1991, estabelece que “em nenhum caso 
poderão invocar-se circunstâncias excepcionais tais como ameaça ou estado de guerra, 
instabilidade política interna ou qualquer outra emergência pública como justificação para a 
tortura” (art. 2.2). 
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Isto posto, não há razoabilidade alguma em se excepcionar o exercício de 

qualquer direito inerente à dignidade humana, ainda que se trate de pessoa em privação 

de liberdade. O Estado é, em verdade, responsável pela incolumidade destes indivíduos 

sob sua custódia, estando sujeito à responsabilização no plano internacional, caso se 

faça necessária, quando negligência quaisquer desses direitos basilares que não devem 

ser afetados pelo cumprimento da pena. 

Seguem idêntico caminho ao já explicitado até aqui a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (DUDH)7 e as Regras de Mandela8.  

A Declaração Universal dos Direitos Humanos determina a proibição de 

tortura, tratamento cruel, desumano ou degradante (artigo 5º) e compreende a família 

como núcleo natural e fundamental da sociedade, devendo o Estado e a sociedade 

buscar sua proteção (artigo 16). O teor desses dispositivos torna cristalino o elo entre a 

preservação dos vínculos familiares, a dignidade humana e a responsabilidade estatal 

em respeitar e zelar por esse direito. 

O tema ganha absoluta nitidez também nas Regras Mínimas das Nações 

Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de Nelson Mandela), de acordo, 

especialmente, com suas regras 1, 3, 58, 59 e 61 que, respectivamente, aduzem: 

a) abordam a dignidade humana do preso, rechaçam quaisquer 

tratamentos cruéis ou desumanos; 

b) proíbem o sistema prisional de agravar o sofrimento inerente à 

situação de cumprimento de pena; 

c) autorizam comunicação periódica dos presos com as suas famílias e 

amigos através de visitas, inclusive as de caráter conjugal com 

procedimentos e locais adequados à segurança e dignidade; 

d) determinam a prioridade da alocação de reclusos em 

estabelecimentos próximos de suas casas ou do local de sua 

reabilitação social, ressaltando a importância desse convívio em 

comunidade para a ressocialização; e 

 
7 http://www.dhnet.org.br/direitos/deconu/textos/integra.htm 
8 https://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-reform/Nelson_Mandela_Rules-P-

ebook.pdf 
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e) impõem o estabelecimento de tempo e meios adequados para o 

recebimento de visitas, visando o pleno exercício desse direito sem 

limitações injustificadas. 

 

Assim, a previsão contida no PL 903/2019 quanto à possibilidade de 

suspensão ou extinção da visita íntima às pessoas presas implica em evidente violação 

às normas internacionais acima mencionadas, o que eventualmente poderá ensejar a 

condenação do Estado Brasileiro perante as Cortes Internacionais. 

 

III – DAS RESTRIÇÕES ILEGAIS IMPOSTAS PELO PL 903/2019 ÀS PESSOAS 

VISITANTES 

O PL 103/2019 também impõe restrições injustificadas às pessoas 

visitantes, em especial com relação à proibição do uso de peruca ou outros 

complementos à estigmatização dos visitantes que possuem doenças infecciosas. 

Em relação à proibição do uso de peruca ou outros complementos “que 

possam dificultar a sua identificação ou revista”, tal fato viola direitos básicos das 

pessoas visitantes. 

Primeiramente, cabe ressaltar que todos os estabelecimentos prisionais 

do Estado de São Paulo possuem aparelhos de scanner corporal, equipamento 

amplamente utilizado para a realização de revistas de visitantes, a fim de garantir a 

segurança do local, a tornar absolutamente desnecessária a imposição de qualquer 

restrição que possa gerar constrangimento às pessoas que realizam visitas em 

unidades prisionais. 

A começar pela importância da autoestima, sabe-se que a visita é um dia 

especial em que a pessoa se prepara com suas melhores roupas e acessórios para 

um breve encontro com seu/sua familiar, que será seguido de um período de longo 

distanciamento. 

Ressalte-se que existem pessoas que fazem a utilização de perucas e 

outros acessórios por terem perdido cabelo em virtude de alguma doença, sendo a 



 

 

Rua Líbero Badaró, 616 – 3º andar – Centro – São Paulo/SP CEP 01008-000 
nucleo.carceraria@defensoria.sp.def.br 

 

10 

recuperação da autoestima um passo importante para o próprio tratamento910. Proibir 

a entrada desse acessório em um dia de visita pode implicar em dano à saúde 

psicológica da pessoa visitante e eventual responsabilização do Estado.  

Além disso, perucas e apliques são frequentemente utilizados por 

pessoas negras, de modo que eventual proibição afetaria com mais impacto uma 

parcela específica da população, gerando discriminação calcada na raça, o que é 

absolutamente inaceitável11. 

No mais, a exigência de exames periódicos e identificação de visitantes 

que possuem doenças contagiosas viola frontalmente a Lei 14.289/2022, que proíbe 

a divulgação, por agentes públicos ou privados, de informações que permitam a 

identificação dessas pessoas. 

A Lei 14.289/2022 torna obrigatória a preservação do sigilo sobre a 

condição de pessoa que vive com infecção pelos vírus da imunodeficiência humana 

(HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e de pessoa com hanseníase e com 

tuberculose. 

A norma prevê expressamente a obrigatoriedade do sigilo em diversos 

âmbitos, inclusive no da segurança pública (artigo 2º, V).  

O texto busca evitar a estigmatização dos pacientes, impedindo a 

identificação, pelo público em geral, da condição da pessoa que vive com uma das 

doenças infectocontagiosas. 

Nesse sentido, vale destacar que é crime, punível com pena de reclusão 

de 1 a 4 anos, divulgar, sem justa causa, informações sigilosas ou reservadas, assim 

definidas em lei, contidas ou não nos sistemas de informações ou banco de dados da 

Administração Pública (artigo 153, § 1º-A, do CP). 

 

 

 
9 http://www.oncoguia.org.br/conteudo/mulheres-em-tratamento-de-cancer-buscam-diferentes-formas-
de-recuperar-a-autoestima/917/8/ 
10 https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2022/10/29/peruca-devolve-autoestima-e-vida-
social-ensina-paciente-com-cancer.htm 
11 https://www.terra.com.br/nos/como-as-laces-mudaram-a-forma-das-mulheres-negras-se-
relacionarem-com-seus-cabelos,1373c1bf8a2e1b5ccf3d84fb157a7557juyc1owa.html 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.289-de-3-de-janeiro-de-2022-371717752#:~:text=Art.%201%C2%BAEsta%20Lei%20disp%C3%B5e%20sobre,tuberculose%2C%20nos%20casos%20que%20estabelece.
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IV - CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, o Núcleo Especializado de Situação Carcerária (NESC) 

da Defensoria Pública do Estado de São Paulo conclui que o PL 903/2019 viola a 

Constituição Federal, as normativas legais, supralegais e tratados internacionais de 

proteção de direitos humanos. 

A vedação do direito de visita e as restrições previstas no PL 903/2019 

violam o direito à dignidade humana das pessoas encarceradas e seus/suas familiares, 

o que poderá implicar na responsabilização do Estado pelos danos causados a cada 

uma delas, bem como a responsabilização do Estado Brasileiro perante as Cortes 

Internacionais. 

O retrocesso que se pretende impor com o PL 903/2019, além de 

restringir ilegalmente o direito à convivência social e familiar, direito este que não deve 

ser afetado pela imposição da pena, retira ainda mais as condições mínimas para uma 

vida digna no ambiente carcerário, já marcado pelo Estado de Coisas Inconstitucional 

reconhecido expressamente pelo Supremo Tribunal Federal. 

São Paulo, 10 de agosto de 2023. 
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